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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO FUNDADO EM EXCESSO DA 
EXECUÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVO DE 
CÁLCULO. NECESSIDADE. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
POSSIBILIDADE.
1. Não há ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e aprecia integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. O aresto recorrido está em harmonia com o entendimento do STJ 
no sentido de que, nos embargos à execução fundados em excesso 
na execução, cabe ao devedor apontar o valor que entende correto e 
apresentar a memória do cálculo, sob pena de indeferimento 
liminar, sendo inadmitida a emenda da petição inicial.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 29 de maio de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO FUNDADO EM EXCESSO DA 
EXECUÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVO DE 
CÁLCULO. NECESSIDADE. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
POSSIBILIDADE.
1. Não há ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e aprecia integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. O aresto recorrido está em harmonia com o entendimento do STJ 
no sentido de que, nos embargos à execução fundados em excesso 
na execução, cabe ao devedor apontar o valor que entende correto e 
apresentar a memória do cálculo, sob pena de indeferimento 
liminar, sendo inadmitida a emenda da petição inicial.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por José Ilário Weiler desafiando decisão que negou provimento a 

agravo em recurso especial, sob os fundamentos de que: (I) não houve ofensa ao art. 

1.022, II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 

autos; e (II) o aresto recorrido está em harmonia com o entendimento do STJ no sentido 

de que, nos embargos à execução fundados em excesso na execução, cabe ao devedor 

apontar o valor que entende correto e apresentar a memória do cálculo, sob pena de 

indeferimento liminar, sendo inadmitida a emenda da petição inicial.

O agravante, em suas razões, sustenta que: (i) houve negativa de prestação 
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jurisdicional, remanescendo as omissões quanto ao fato de que "não busca o 

reconhecimento de excesso de execução (questão formal), mas sim o reconhecimento da 

inexigibilidade de obrigações constantes nas próprias Certidões de Dívida Ativa (questão 

de direito material), quais sejam, os juros e multas ilegais e inconstitucionais ali 

inseridos; e, em sede alternativa, quanto à possibilidade da parte embargante emendar a 

inicial dos Embargos à Execução, vide novel posicionamento adotado pela jurisprudência 

deste colendo Superior Tribunal de Justiça" (fls. 293/294); e (ii) "o entendimento de que 

o Recurso Especial encontraria óbice na Súmula nº 83/STJ também não merece 

prosperar, vez que o objeto de discussão do apelo especial é justamente que o presente 

caso não trata-se de excesso de execução, mas sim de inexigibilidade de parte da 

obrigação constante no próprio título executivo" (fl. 295). Insiste que "a discussão não 

trata do EXCESSO DE EXECUÇÃO – questão de direito formal, havida na extrapolação 

do credor na execução do título executivo –, mas sim de INEXIGIBILIDADE DA 

OBRIGAÇÃO, tendo em vista que se está pugnando pela nulidade da CDA ou, ao menos, 

pela exclusão das obrigações/verbas desta CDA face ao seu nítido caráter ilegal e 

inconstitucional" (fl. 297).

Impugnação às fls. 303/307.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

 
Trata-se de agravo manejado por José Ilário Weiler desafiando decisão 
denegatória de admissibilidade a recurso especial, este interposto com base no 
art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 82):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO 
PARCIAL DA INICIAL. POSSIBILIDADE.
Conforme entendimento pacificado junto ao Superior Tribunal de 
Justiça, tratando-se de embargos sob o fundamento da ocorrência de 
excesso de execução, a petição inicial deve estar acompanhada do valor 
que a parte entende como correto, apresentando demonstrativo 
discriminado e atualizado de seu cálculo, sob pena de indeferimento 
liminar, sendo inadmitida a emenda da petição inicial. Precedentes 
jurisprudenciais.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
UNÂNIME.

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 117/123).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 
917, I e 1.022, II, do CPC. Sustenta, em síntese, que: (I) a despeito da oposição 
dos embargos declaratórios o Tribunal de origem restou omisso quanto as 
questões suscitadas, a saber, a de que "o Colegiado a quo, manteve-se omisso, 
inclusive após a oposição de Embargos de Declaração, quanto à dispensa da 
juntada de cálculo nos casos em que é discutida a inexigibilidade da obrigação, 
como na presente demanda, bem como quanto ao fato de que é necessário 
oportunizar à parte a emenda de sua inicial antes da rejeição liminar desta, nos 
termos da orientação jurisprudencial que vem sendo firmada por esta Corte 
Superior" (fl. 142); e (II) seja "reformado o acórdão recorrido, no sentido de 
reconhecer a desnecessidade de juntada de cálculo para o recebimento dos 
Embargos à Execução opostos, vez que a matéria deduzida nestes diz respeito à 
inexigibilidade da obrigação (direito material – vício contido na própria CDA), 
e não de excesso de execução. (direito formal – atualização incorreta do débito 
consusbtanciado no título executivo no curso da execução);" (fl. 153).
Contrarrazões às fls. 175/183.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não merece prosperar.
De início, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional (AgInt no AREsp 1.678.312/PR, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 
13/04/2021).
A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 82/90), 
integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 117/123), que o Tribunal de 
origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não se 
descortina negativa de prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o 
acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de 
lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, 
mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas 
pelas razões de julgar.
A propósito, confira-se:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
REFORMA EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO 
MÉRITO IMPÕE O REVOLVIMENTO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O PERÍODO EM QUE O 
MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA FINS DE 
TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente 
ao posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como 
condenação da demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª 
Região, por maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando 
prejudicado o apelo do autor, ficando consignado, com base nas provas 
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carreadas aos autos, que o autor está definitivamente incapacitado para 
o serviço militar, fazendo jus aos proventos correspondentes à graduação 
que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar 
acerca da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à 
reforma ex officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço 
militar, seja pelo tempo transcorrido na condição de agregado, bem 
como pela estabilidade que supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 
106, II e III, da Lei n. 6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do 
art. 1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as 
questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, 
soberano na análise fática, considerou não haver prova da conexão entre 
o acidente mencionado e a moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto 
probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e 
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que 
é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste sentido: AgInt no AREsp 
1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo 
recorrente, esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera 
reintegração de militar temporário na condição de adido, para 
tratamento médico, não configura hipótese de estabilidade nos quadros 
das Forças Armadas. Ou seja, o período em que o militar esteve 
licenciado, na condição de adido, não pode ser computado para atingir a 
estabilidade decenal, não prosperando, portando, as alegações aduzidas 
pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/04/2019, DJe 23/04/2019.VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1752136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que 
ausentes os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese 
de afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o 
acórdão embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar 
(fl. 903): "No tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode 
conhecer da irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual 
consignou (fl. 789): 'De início, no que se refere à preliminar de 
cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide, o que 
culminaria em ocorrência de cerceamento de defesa, deve ser afastada, 
vez que, ao contrário do que alegado, diante da documentação contida 
nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a produção de 
prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos necessários 
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para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos ambientais 
apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm o 
condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 
370 do CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, 
habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das 
provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. 
Não obstante, a aferição da necessidade de produção de determinada 
prova impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos 
autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos 
embargantes denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o 
de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1798895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 05/05/2020)

 
Com efeito, destaca-se do acórdão recorrido a seguinte fundamentação (fls. 
84/89):

 
1. Analisando detidamente a petição inicial dos presentes embargos, 
verifiquei que um dos pedidos formulados pelo embargante está 
fundamentado no excesso de execução, porquanto sustentou a ilegalidade 
das multas e juros incluídos no débito executado, bem como a 
inconstitucionalidade da multa moratória fixada acima do percentual de 
20% (itens “B” e “C” da exordial).
Com efeito, era seu dever atentar ao disposto nos §§ 3º e 4º do art. 917, 
do CPC (aplicável às execuções fiscais por força do art. 1º, da Lei n.º 
6.830/80), que estabelecem que, quando a matéria ventilada nos 
embargos fundar-se no excesso de execução, a parte embargante está 
obrigada a declarar na inicial o valor que entende correto, bem como 
apresentar cálculo discriminado e atualizado demonstrando tal 
importância, sob pena de rejeição liminar dos embargos.
[...]
No caso dos autos, o excesso de execução foi um dos argumentos 
utilizados para o ajuizamento dos presentes embargos, não tendo a 
embargante demonstrado o valor que entende correto, tampouco 
juntando memória de cálculo.
Ressalto, desde logo, que, nesse caso, sequer cabe ao magistrado 
ordenar a emenda na inicial, haja vista que o acima mencionado 
dispositivo legal prevê que os embargos serão liminarmente rejeitados 
quando ausente os pressupostos ora em discussão.
[...]
Pois bem.
Tenho que o pleito merece ser indeferido.
Isso porque a decisão recorrida encontra amparo no artigo 917, III e 
§2º, do Código de Processo Civil, in verbis:
[...]
Destaco, ainda, os parágrafos 3º e 4º, incisos I e II, do artigo 917 do 
Novo Código de Processo Civil:
[...]
Assim, conforme entendimento pacificado junto ao Superior Tribunal de 
Justiça, tratando-se de embargos sob o fundamento da ocorrência de 
excesso de execução, a petição inicial deve estar acompanhada do valor 
que a parte entende como correto, apresentando demonstrativo 
discriminado e atualizado de seu cálculo, sob pena de indeferimento 
liminar, sendo inadmitida a emenda da petição inicial.

 
Observe-se que o aresto estadual não destoa da orientação jurisprudencial 
deste Superior Tribunal firme no sentido de que, nos embargos à execução 
fundados em excesso à execução, cabe ao devedor apontar o valor que entende 
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correto e apresentar a memória do cálculo, sob pena de indeferimento liminar, 
sendo inadmitida a emenda da petição inicial.
Confiram-se os julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS MONITÓRIOS. COBRANÇA DE QUANTIA SUPERIOR 
DEVIDA. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO VALOR 
INCONTROVERSO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Segundo o entendimento desta Corte Superior, quando o fundamento 
dos embargos for excesso de execução, cabe à parte embargante, na 
petição inicial, a indicação do valor que entende correto e a 
apresentação da memória do cálculo, sob pena de indeferimento liminar, 
sendo inadmitida a emenda da petição inicial. Incidência da Súmula n. 
83/STJ.
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.009.482/SC, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ILIQUIDEZ DO TÍTULO 
EXECUTIVO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO VALOR INCONTROVERSO.
1. Não se pode conhecer da alega ofensa ao art. 910 do CPC/2015, pois 
o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada."
2. A argumentação de que "o 'valor correto' de que trata o artigo 917 
seria, portanto, zero" (fl. 130, e-STJ) em conjunto com a defesa da 
"impossibilidade de se responsabilizar a autarquia, como órgão da 
administração pública, em arcar com correção monetária e juros de 
correção" (fl. 131, e-STJ), torna o recurso ininteligível. Não se conhece 
de Recurso Especial cuja fundamentação seja deficiente.
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF. 3. O Tribunal de origem, 
com base no conjunto fático-probatório dos autos, assentou que "os 
cálculos apresentados pela Exequente obedeceram ao rito do artigo 730 
do CPC/73, excluindo a multa do artigo 475-J, conforme determinado no 
despacho de f. 195 - mov. 20.1 dos autos n. 0015858-91.2012.8.16.0014. 
Portanto, o título goza de todos os atributos da liquidez, certeza e 
exigibilidade" (fl. 114, e-STJ). Rever tal entendimento implica reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que cabe ao 
embargante, na petição inicial, a indicação do valor que entende correto 
e a apresentação da memória do cálculo quando o fundamento dos 
Embargos for excesso de execução, sob pena de indeferimento liminar, 
sendo inadmitida a emenda da petição inicial. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.190.916/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe 20/03/2018; REsp 1.622.707/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 20/03/2018; AgInt no AREsp 1002952/SC, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 22/05/2017; AgInt no 
AREsp 604.930/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
07/03/2017; AgRg no AREsp 224.903/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 19/02/2016.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.770.153/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6/12/2018, DJe de 19/12/2018.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO. AUSÊNCIA DA JUNTADA DE MEMÓRIA 
DE CÁLCULO. REJEIÇÃO LIMINAR DOS EMBARGOS. RAZÕES DO 
APELO NOBRE QUE NÃO REFUTAM O FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL LOCAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DA MUNICIPALIDADE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Conforme destacado na decisão do Agravo em Recurso Especial, a 
parte recorrente não refutou o fundamento do aresto de que não houve 
demonstração do excesso de execução, com a apresentação de planilha 
de cálculo para justificar sua alegação, resultando na rejeição liminar 
dos Embargos. Incide, no caso, a Súmula 283/STF. Observe-se, ainda, 
que as razões do Apelo Nobre encontram-se dissociadas daquilo que foi 
decidido, especialmente quando se verifica a rejeição liminar dos 
Embargos, inexistindo apreciação pelo Tribunal local da questão 
levantada no Recurso Especial. A deficiência de fundamentação atrai, 
por analogia, a aplicação da Súmula 284/STF
2. Ademais, segundo reiteradamente tem advertido a jurisprudência desta 
Corte, quando o fundamento dos Embargos for o excesso de execução, 
cabe ao embargante, na petição inicial, declinar o montante do excesso, 
demonstrando, por intermédio de memória discriminada do cálculo, o 
valor que entenda ser correto, sob pena de sua rejeição liminar. 
Precedentes: REsp. 1.726.938/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
25.5.2018; AgRg no REsp. 1.310.090/SE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 26.8.2015.
3. Agravo Interno da Municipalidade de PACATUBA/SE a que se nega 
provimento.
(AgInt no AREsp n. 903.481/SE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe de 30/10/2018.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA FUNDADOS EM EXCESSO DE EXECUÇÃO. INDICAÇÃO 
DO VALOR CORRETO E APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA 
DISCRIMINADA DE CÁLCULO. NECESSIDADE. VEDAÇÃO DE 
EMENDA À INICIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento desta Corte segundo o qual, fundados os 
embargos em excesso de execução, a parte embargante deve indicar, na 
petição inicial, o valor que entende correto, apresentando memória 
discriminada de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou 
de não conhecimento desse fundamento, sendo-lhe vedada a emenda à 
inicial.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Honorários recursais. Não cabimento. V - Em regra, descabe a 
imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.207.279/PR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 25/4/2018, DJe de 30/4/2018.)

 
Por estar em conformidade com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

Nas razões de recurso especial inadmitido, o ora agravante indicou violação 

ao art. 1.022 do CPC, ao argumento de que, mesmo após os aclaratórios, o Tribunal de 

origem remanesceu omisso "quanto à dispensa da juntada de cálculo nos casos em que é 

discutida a inexigibilidade da obrigação, como na presente demanda, bem como quanto 

ao fato de que é necessário oportunizar à parte a emenda de sua inicial antes da rejeição 

liminar desta, nos termos da orientação jurisprudencial que vem sendo firmada por esta 

Corte Superior" (fl. 142).

Ocorre que o Sodalício a quo, já no julgamento do agravo de instrumento, 

assim deliberou (fls. 84/89 - g.n.):

Com o fito de melhor compreender a controvérsia, trago a lume a decisão 
recorrida:
 

Vistos.
1. Analisando detidamente a petição inicial dos presentes embargos, 
verifiquei que um dos pedidos formulados pelo embargante está 
fundamentado no excesso de execução, porquanto sustentou a 
ilegalidade das multas e juros incluídos no débito executado, bem como a 
inconstitucionalidade da multa moratória fixada acima do percentual de 
20% (itens “B” e “C” da exordial).
Com efeito, era seu dever atentar ao disposto nos §§ 3º e 4º do art. 917, 
do CPC (aplicável às execuções fiscais por força do art. 1º, da Lei n.º 
6.830/80), que estabelecem que, quando a matéria ventilada nos 
embargos fundar-se no excesso de execução, a parte embargante está 
obrigada a declarar na inicial o valor que entende correto, bem como 
apresentar cálculo discriminado e atualizado demonstrando tal 
importância, sob pena de rejeição liminar dos embargos
[...]
No caso dos autos, o excesso de execução foi um dos argumentos 
utilizados para o ajuizamento dos presentes embargos, não tendo a 
embargante demonstrado o valor que entende correto, tampouco 
juntando memória de cálculo.
Ressalto, desde logo, que, nesse caso, sequer cabe ao magistrado 
ordenar a emenda na inicial, haja vista que o acima mencionado 
dispositivo legal prevê que os embargos serão liminarmente rejeitados 
quando ausente os pressupostos ora em discussão.
Ante o exposto, com fundamento no art. 917, § 4º, inc. II, do CPC, 
INDEFIRO PARCIALMENTE a petição inicial, e, por consequência, 
EXTINGO EM PARTE o feito, sem resolução de mérito, com base no art. 
485, inc. I, do CPC, no tocante aos pedidos relacionados ao excesso de 
execução.
Intime-se a parte embargante do conteúdo deste item.
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2. Quanto aos demais pedidos, RECEBO os embargos, porquanto 
tempestivos, na forma do art. 16, da LEF.
Ante a garantia do juízo e as razões elencadas na inicial, suspendo a 
execução. Certifique-se nos autos do processo n.º 145/1.13.0001953-3.
Intime-se a parte embargada para impugnar, querendo, no prazo legal.
Diligências legais.

 
Pois bem.
Tenho que o pleito merece ser indeferido.
Isso porque a decisão recorrida encontra amparo no artigo 917, III e §2º, do 
Código de Processo Civil, in verbis:

[...]
Assim, conforme entendimento pacificado junto ao Superior Tribunal de 
Justiça, tratando-se de embargos sob o fundamento da ocorrência de excesso 
de execução, a petição inicial deve estar acompanhada do valor que a parte 
entende como correto, apresentando demonstrativo discriminado e atualizado 
de seu cálculo, sob pena de indeferimento liminar, sendo inadmitida a 
emenda da petição inicial.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

 
Como se vê, a Corte local manifestou-se expressamente sobre os pontos 

tidos por omitidos, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

Noutro giro, restou claramente identificado pelas instâncias ordinárias que 

"um dos pedidos formulados pelo embargante está fundamentado no excesso de 

execução" (fl. 84) e que, "quando a matéria ventilada nos embargos fundar-se no excesso 

de execução, a parte embargante está obrigada a declarar na inicial o valor que entende 

correto, bem como apresentar cálculo discriminado e atualizado demonstrando tal 

importância, sob pena de rejeição liminar dos embargos" (fls. 84/85), sendo que, "nesse 

caso, sequer cabe ao magistrado ordenar a emenda na inicial, haja vista que o acima 

mencionado dispositivo legal prevê que os embargos serão liminarmente rejeitados 

quando ausente os pressupostos ora em discussão" (fls. 85/86).

Tal posicionamento se afina com o do STJ sobre o tema, como mesmo se 

colhe dos seguintes precedentes colacionados adiante, em reforço àqueles trazidos no 

bojo da decisão alvejada:

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. CPC/1973. ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA JUNTADA DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
PRECEDENTES. HONORÁRIOS. REJEIÇÃO. DESCABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o estatuto processual de 
2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta Corte 
segundo a qual, fundados os embargos em excesso de execução, a parte 
embargante deve indicar na petição inicial o valor que entende correto, 
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apresentando memória discriminada de cálculo, sob pena de rejeição liminar 
dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento, sendo-lhe vedada a 
emenda à inicial. Precedentes.
III - Sob a égide do CPC/1973, é indevida a fixação de honorários advocatícios 
quando rejeitada a impugnação ao cumprimento de sentença (REsp 
1.134.186/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, j. 
01/08/2011, DJe 21.10.2011).
IV - Uma vez indeferidos liminarmente os Embargos à Execução, ante a 
ausência de juntada de memória de cálculos, a decisão recorrida, ao tornar 
definitiva a verba honorária arbitrada na origem, não destoa do disposto na 
Súmula n. 345 desta Corte ("São devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, 
ainda que não embargadas").
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.507.561/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO NA 
EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULOS. JUNTADA. NECESSIDADE. ART. 
739, § 5º, DO CPC/73. FAZENDA PÚBLICA. APLICABILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. As Turmas que compõem a Primeira Seção deste STJ firmaram o 
entendimento de que é aplicável à Fazenda Pública o comando previsto no § 
5º do art. 739-A do CPC/73, que exige a apresentação da memória de cálculos 
pelo devedor que alega excesso na execução, sob pena de indeferimento 
liminar dos embargos à execução. Precedentes: REsp 1.844.327/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/2/2020; REsp 
1.766.923/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/11/2018; AgRg no AREsp 550.462/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 6/10/2016; AgRg no REsp 1.4537.45/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 17/4/2015;
AgRg no REsp 1.505.490/RS, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 4/8/2015; e AgRg no 
AREsp 158.906/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
18/6/2012.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.570.121/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)

 
Registre-se, por pertinente, que a angusta via especial não se prestaria à 

reforma da conclusão da instância ordinária de que "um dos pedidos formulados pelo 

embargante está fundamentado no excesso de execução" (fl. 84), não havendo como 

averiguar o argumento da agravante de que "o objeto de discussão do apelo especial é 

justamente que o presente caso não trata-se de excesso de execução, mas sim de 

inexigibilidade de parte da obrigação constante no próprio título executivo" (fl. 295).

Isso porque implicaria revolvimento de fatos e provas, o que é vedado em 

recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
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Nessa linha de raciocínio:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. PRELIMINAR DE 
INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO FOI VENTILADA NA INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO PRORROGAÇÃO 
POR PRAZO INDETERMINADO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.
1. A Corte de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 
entendeu que a preliminar de inexigibilidade do título foi ventilada na inicial, 
não havendo que falar em sentença extra petita, e que o contrato de locação 
não se prorrogou por prazo indeterminado.
2. Inviável a revisão do referido entendimento nesta via recursal, por 
demandar reexame de matéria fática, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa.
4. Quanto à verba sucubencial, também não pode ser conhecido o apelo, uma 
vez que a Corte a quo decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, nas causas em que não houver condenação, os honorários 
advocatícios serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, situação em 
que a revisão do valor arbitrado somente é possível no caso de honorários 
irrisórios ou exorbitante, o que não é o caso dos autos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.522.759/PR, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 20/8/2015, DJe de 1/9/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO 
EXTRA OU ULTRA PETITA. SÚMULA 7/STJ.
1. Ausência de violação do art. 535, II, do CPC, já que o aresto recorrido foi 
expresso em afastar a alegação de julgamento extra ou ultra petita.
2. Examinar a alegação de julgamento extra ou ultra petita demanda 
incursão na seara fático-probatória, o que afronta a natureza específica do 
recurso especial, dadas a premissa veiculada no aresto impugnado e a 
necessidade de examinar, com cautela, o pedido formulado na inicial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido
(AgRg no REsp n. 1.218.058/MA, relator Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 13/12/2011, DJe de 16/2/2012.)

 

Importante registrar, em arremate e a latere, que, como mesmo se pôde 

colher do excerto do aresto recorrido transcrito alhures, na espécie, houve tão somente 

indeferimento parcial dos embargos de devedor ("Quanto aos demais pedidos, RECEBO 

os embargos, porquanto tempestivos, na forma do art. 16, da LEF" - fl. 86). Logo, 

havendo o processamento, ainda que em parte, dos embargos de devedor e sendo lícito ao 

magistrado averiguar questões de ordem pública, como a alegada nulidade da CDA, é 

possível vislumbrar-se, sob esse prisma, a falta de interesse recursal da ora agravante.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.563.428 / RS
Número Registro: 2019/0238580-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00019155120188210145 00197112020198217000 00675504120198217000 01706285120198217000
02488376820188217000 14511300019533 14511800007968 1706285120198217000 19155120188210145
197112020198217000 201816786665 20191252436 201913300228 20194925237 20198559405
2488376820188217000 675504120198217000 70078836251 70080478027 70080956410 70081987190

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ILARIO WEILER
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA - RS066607
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ILARIO WEILER
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA - RS066607
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 30 de maio de 2023
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